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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Semeaóde 17 de março de/g	 103-13.65593	 ACORMU2N9

Ruuno-nt	 63.757	 ANOS DE 1986 ,e 1987

MKogeMel ENCAPA - COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA.	 •

Recorrida:	 DRF EM BELO HORIZONTE (MG)

IR FONTE - DECORRÊNCIA Mantida a tri-
butação constante dó Processo Matriz 	 - •

• IRPJ	 por uma relação de causa e efeito,
-é de ser conservadaa'exigincia decorren-
te. •
Preliminar Rejeitada. 	 •
Recurso negado..	 •	 •

,Vistos,. relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por ENCAPA - COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara • doHr.t2rimeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de Votos, em REJEITAR
a preliminar suscitada e, no méritooNEGAR provimento ao recurso

.
nos termos do relatório e voto que passam a integrar g 	 presente

julgado.

Sala das Sessões, em 17 de março de 1993
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VISTO EM .1Aas—lr--LXIINis dAn í13ERIDWEIOHER/*

	

	 PROCURADORDAFA
ZENDA NACIONALSESSÃO DE: 1 2 JOG 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE,ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLESPREL

RE, LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO, SONIA NACINOVIC e JOÃO APRIGIO
BIZERRA (Suplente Convocado),. n2

DAMEEP/Df- MOI Ne ennio	 d.14.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10680/003.290/90-70

RECURSO NP :	 63.757

ACORDA00:	 103-13.655

RECORRENTE: ENCAPA - COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA.

RELATÓRIO

Por AI de 07.05.90 foi cobrado crédito tributário

, -relativo ao IR Fonte, reflexo do que foi apurado em lançamento de

IRPJ,de que trata o Processo n9 10680/003.289/90-91, do qual o

presente é decorrente, referente aos anos de 1986 e 1987, acresci

do de multa e juros de mora (Art. 89 do DL n9 2.065/83).

O AI e a impugnação a ela são das mesmas datas dos

que existem no Processo matriz, mas neste decorrente não está mos

trado nos Autos que houve concessão de prorrogação do prazo para

defesa, a exemplo do acontecido no matriz. Por esse motivo enten-

do que houve esse pedido e seu deferimento neste feito e, assim

tendo a impugnação por tempestiva.

Nela são repetidos os termos oferecidos na do Pro

cesso Principal.

Tendo em vista a decisão proferida no Processo Na

triz, a Autoridade de UI Instância julgou procedente a ação fis -

cal.

Em Recurso tempestivo reporta-se às razões que fo

ram expostas no apelo referente ao Processo Principal.

É o relatório. / 7
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somm"suconoom.	 Processo n9 10680/003.290/90-70

Acórdão n9 103-13.655

VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator.

Conheço do Recurso, por tempestivo.

A argumentação oferecida é a mesma que foi expen

dida na peça recursal do Processo Matriz.

Esta Câmara negou provimento a ela nos termos do

Acórdão n9 103-13.599 de 15.03.93, rejeitando a preliminar argüi

da.

Em razão do presente procedimento ser decorren -

cia do objeto do Processo Principal, igual sorte colhe este ape-

lo, na medida em que não há fatos ou argumentos novos e espec1fi

cos a ensejarem conclusão diversa.

Face ao exposto, rejeito a preliminar e nego pro

vimento ao Recurso.

Stasi a-DF. em 17 de março de 1993
f\
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PAULO AFFONSECA DE BA OS PARIA JÚNIOR - RELATOR
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